
DIÁRIO OFICIAL
DO DISTRITO FEDERAL

BRASÍLIA, segunda-feira, 22 de dezembro de 1986 SUPLEMENTO ( I ) ANO XI - N° 244

ATOS DO GOVERNADOR

DECRETO N° 10.021 DE 22 DE DEZEMBRO DE 1986

Regulamenta a Lei n° 7.519 de 14 de julho de 1986, que dis-
põe sobre o regime da microempresa no Distrito Federal e dá
outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atri
buições que lhe são conferidas pelo artigo 20, II,

da Lei n9 3.751, de 13 de abril de l 960, e consid£

rando o disposto no artigo 12 da Lei n9 7.519, de 14

de julho de l 986,

D E C R E T A :

CAPITULO I

DA DEFINIÇÃO DE MICROEMPRESA

Art. 19 - Considerara-"e microempresas no Distrito Fe

deral as pessoas jurídicas e as firmas individuais que obtiverem r£

ceita bruta anual não1 excedente a:

I - 10.000 (dez mil) OTN para os contribuintes do Im

posto sobre Operações Relativas ã Circulação de Mercadorias - ICM;



II - 5.000 (cinco mil) OTN para os contribuintes do

Imposto sobre Serviços de qualquer Natureza - ISS.

Parágrafo único - Para efeito dos limites fixados

neste artigo, considera-se receita bruta o somatório das receitas

dê qualquer natureza obtidas pela microempresa, tais como as aufe

ridas com mercadorias, tributadas ou não, prestações de serviços,

operações financeiras, alugueis e quaisquer outras.
i -
•) l-

Art. 2? - A receita bruta anual a que se refere o

artigo l? é a apurada no exercício anterior ao em que a firma in

dividual ou pessoa jurídica solicitar seu enquadramento.

§ l? - Se a firma individual ou pessoa jurídica ti

ver iniciado as atividades no decorrer do exercício anterior ao

em que solicitar seu enquadramento, a receita bruta a ser consid^

rada "será proporcional ao número de meses inteiros transcorridos

entre o início das atividades e 31 de dezembro.

§ 2? - Em qualquer caso, a receita bruta será compa

o J rada com o valor da OTN vigente no mês de janeiro do ano anterior

ao do pedido, se a pessoa jurídica ou a firma individual já exi£

;•!• tia, ou o valor da OTN no mês de janeiro do ano do pedido, se nej>

te uma ou outra tiver iniciado as suas atividades.

Art. 39 - Não se inclui no regime de microempresa
-• . . . ^

a pessoa jurídica ou a firma individual, conforme o caso:
-. o -• '
,., I - que não seja microempresa perante a legislação

federal, nos termos do artigo 2? da Lei n? 7.256, de 27 de novem

bro d'e l 984, e § 19 do artigo 29 da Lei Complementar n9 48, de 10
*3 f t>

de dezembro de l 984;
ue

II - que possua mais de um estabelecimento, ainda que

em outra unidade da Federação;

III - constituída sob a forma de sociedade por ações;

IV - da qual o titular ou sócio seja pessoa jurídica

i ou, ainda, pessoa física domiciliada no exterior;



V - que participe do capital de outra pessoa
ca, ressalvados os investimentos provenientes de incentivos

cais efetuados antes de 15 de julho de l 986;

VI - cujo sócio ou titular participe com mais de 5%

(cinco por cento) do capital de outra pessoa jurídica ou firma in
dividual, se a receita bruta anual ..global das interligadas ultra

passar o limite fixado no artigo 19;

VII - que realize operações ou preste serviços relati
vos a:

a) importação de produtos estrangeiros;
b) compra e venda, loteamento, incorporação, locação

e administração de imóveis;
c) armazenamento e depósito de produtos de terceiros;
d) câmbio, seguro e distribuição de títulos e ,val£

rés mobiliários;
e) publicidade e propaganda, exceto os veículos de

comunicação;

VIII - que preste serviços profissionais de médico, en
genheiro, advogado, dentista, veterinário, economista, despachante,
arquiteto, geólogo, professor, fisioterapeuta, analista clínico,
psicólogo, enfermeiro, jornalista e outros que se lhes possam ass£
melhar.

Parágrafo único - o disposto nos itens V e VI deste
artigo não se aplica no caso de participação da pessoa jurídica ou
firma individual em centrais de compras, bolsas de subcontratação,
consórcio de exportação e outras associações assemelhadas.

CAPITULO II

DO ENQUADRAMENTO

Art. 49 - As firmas individuais e pessoas jurídicas
inscritas nos cadastros do ICM e ou ISS, que se considerarem micro-

empresas, na forma do Capítulo I, poderão requerer seu enquadramen

to mediante o preenchimento e entrega, no órgão fazendário de sua



circunscrição, dos Anexos I e II, preenchidos na forma do disposto

em ato do Secretário de Finanças.

"' Art. 5? - A pessoa jurídica e a firma individual

que iniciarem suas atividades na vigência deste decreto, poderão,

juntamente com o pedido de inscrição no cadastro do ICM e ou ISS,

requerer seu enquadramento no regime de microempresa, juntando ao

requerimento, Anexo III, cópia do Registro Especial de Microémpre

sã feito na Junta Comercial do Distrito Federal e os demais doeu

mentos ali solicitados.

§ l? - compete ao diretor do órgão fazendário da

circunscrição do requerente decidir sobre o pedido de inscrição e,

.na mesma oportunidade, sobre o respectivo enquadramento no regime

previsto neste regulamento.

§ 2? - Da decisão referida no parágrafo anterior, d£

verá o requerente ser cientificado.

Art. 6? - A partir do seu enquadramento, a microem

presa deverá observar as seguintes normas:

I - o ICM devido, referente ao período anterior ao

enquadramento, será recolhido no prazo fixado, para a respectiva

categoria;

II - o crédito fiscal existente na escrita fiscal s£
rã estornado.

CAPITULO III

DAS ISENÇÕES

Art. 7? - Os estabelecimentos enquadrados na categ£

ria de microempresa ficam isentos dp ICM e do ISS, em relação às

saídas de mercadorias e fornecimento de alimentação, bebidas e ou

trás mercadorias que promoverem e serviços que prestarem.

§ l? - Em relação ao ICM, a isenção referida neste

artigo:

a) não se estende às saídas de mercadorias inclu>



das no regime de substituição tributária, devendo o substituto pró
ceder ã retenção e ao pagamento do imposto incidente na operação
subseqllente, conforme dispuser norma específica neste sentido;

b) não se aplica às entradas de mercadorias e produ

tos agropecuários adquiridos do produtor com diferimento ou suspen
são do imposto;

c) não implica crédito do imposto para abatimento da
quele incidente nas operações seguintes;

9

d) não permite à microempresa creditar-se do impoj;

to relativo ã entrada de mercadorias no seu estabelecimento.

§ 2? - A isenção vigorará a partir do mês seguinte

ao em que a autoridade fiscal competente determinar o enquadramen-
to da pessoa jurídica ou da firma individual.

§ 3? - Na hipótese da alínea b do parágrafo 19, o

estabelecimento da microempresa emitira nota fiscal de entrada, se
o produtor agropecuãrio não tiver emitido a de sua categoria. Nos

casos de diferimento e de suspensão, o ICM será recolhido pelo e_s
tabelecimento adquirente no prazo concedido ã respectiva categoria,

calculado pela aplicação da alíquota de 171 sobre o valor da nota
fiscal de entrada.

CAPITULO IV

DO DESENQUADRAMENTO E DO CREDITO DO ICM
•v

Art. 8? - A microempresa que ultrapassar o limite
de receita bruta admitida ou descumprir quaisquer das condições ne
cessarias para sua manutenção no regime estará automaticamente ex
cluída do tratamento tributário previsto neste decreto, a partir
do mês seguinte ao da ocorrência do fato.

§ l? - No caso previsto neste artigo, a firma indi^
vidual ou a pessoa jurídica deverá comunicar o fato ao órgão fa

zendãrio do seu domicílio tributário, até o último dia útil do

seguinte ao da sua ocorrência.



§ 2? - A firma individual ou pessoa jurídica desen

quadrada do regime de microempresa, por solicitação ou de ofício,

deverá cumprir todas as obrigações tributárias exigidas do contrj.

buinte normal do ICM e ou do ISS.

§ 39 - A firma individual ou pessoa jurídica enqua

drada como microempresa com base em dados irreais por ela fornecj.

dos, mesmo sem dolo, fraude, simulação ou falsidade, além da sua ex

clusão da categoria, ficará sujeita ao pagamento do imposto devido.

Art. 9? - Excluída do regime de microempresa, a fir

ma individual ou pessoa jurídica ficará obrigada a efetuar o paga

mento do tributo incidente sobre o valor da receita bruta que exce

der o respectivo limite fixado no artigo 19 e, bem assim, sobre os

fatos geradores que vierem a ocorrer apôs a data do acontecimento

ou da situação, que tiver motivado o desenquadramento.

§ 19 - Se se tratar de ICM, a firma individual ou

pessoa jurídica calculará o valor a pagar, relativo ao excesso da

receita bruta, no mês em que este ocorrer, aplicando-se a alíquota

interna sobre a parcela correspondente a 251 de tal excesso.

§ 29 -, O ICM devido nos meses posteriores ao em que

ocorrer o excesso será apurado em conta-corrente normal do imposto,

considerando-se a recuperação do crédito sobre o estoque na forma

prevista no parágrafo seguinte.

§,39 - Para os efeitos do disposto no parágrafo an

terior, deverá o contribuinte inventariar as mercadorias existen

tes em estoque no dia do seu desenquadramento como microempresa,p£

dendo calcular o crédito pela aplicação do percentual de 121 (doze

por cento) sobre o valor das mercadorias tributadas.

§ 4 9 - 0 valor do crédito apurado na forma do pariá

grafo anterior será lançado no campo "outros créditos" do livro Re

gistro de Apuração do ICM, devendo, a pedido do contribuinte, ser

emitida, especialmente para essa finalidade, nota fiscal avulsa p£

Ia autoridade fiscal da circunscrição do estabelecimento.

§ 59 - O ISS e o ICM devidos na forma deste artigo.



serão pagos no prazo normal concedido aos setores em que se enqua

dram os respectivos contribuintes.

§ 69 - Se se tratar de ISS, a base de cálculo será.
o valor do excesso verificado no mês em que a receita bruta ultrja
passar o limite. A partir do mês seguinte a verificação de excesso,
a base de cálculo será o valor dos serviços prestados.

Art. 10 - Ocorrido o desenquadramento, a firma indi.

vidual ou pessoa jurídica não poderá pleitear novo enquadramento en

quanto não transcorrer um período de 12 meses, contados entre já

neiro e dezembro do ano'imediatamente posterior.

CAPÍTULO V

DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Art. 11 - As microempresas ficam obrigadas a:

I - inscrever-se no cadastro fiscal e comunicar as

alterações que venham a ocorrer em seu endereço, na composição de

sócios, nas paralisações ou nos dados requeridos em recadastramen-

tos realizados pela Secretaria de Finanças;

II - emitir nota fiscal:

a) pelas saídas de mercadorias do seu estabelecimen

to;

b) pelo fornecimento de alimentação,bebidas e ou

trás mercadorias em restaurantes, bares e estabelecimentos similíi
rés;

c) pelos serviços prestados;

d) pelas compras feitas a produtores agropecuãrios
sem o pagamento do imposto;

III - guardar no estabelecimento, pelo prazo de 5(cin
co) anos, em ordem cronológica, para pronta exibição ao fisco, as

notas fiscais relativas às entradas de mercadorias e, bem assim,os

documentos de todas .as despesas realizadas;

IV - escriturar o livro Registro de Inventário, mode



Io 7, e, se contribuinte do ISS, o registro de Serviços Prestados e

o de Contratos;

V - guardar, por 5 (cinco) anos, os blocos de notas

fiscais referidas no inciso "li e os documentos comprovantes de ré

ceita de outras origens;

VI - preencher e entregar, até o último dia útil do

mês seguinte ao em que encerrar o trimestre a que se referir, no 5r

gão fazendário do domicílio da microempresa, o Documento de Infoi;

mações da Microempresa - DIMI, Anexo IV;

VII - solicitar baixa da inscrição quando da paralisa,

cão das atividades;

VIII - preencher e entregar a Declaração de Retenção do

Imposto sobre Serviços - ISS e o comprovante de Admissão a Jogos e

Diversões Públicas.

§ l? - A falta de entrega da DIMI de que trata o
item VI, no prazo fixado, além das penalidades específicas, sujeita
rã a microempresa ao arbitramento pelo fisco das despesas constan
tes do quadro III daquele documento, para efeito de verificação da
receita bruta.

§ 29 - Ocorrendo, na forma do parágrafo anterior, ex

.cesso do limite fixado no artigo 19, o fisco procederá de ofício ao

desenquadramento da empresa, efetuando levantamento fiscal para eŝ

tabelecer o ICM devido.

§ 39 - A microempresa poderá manter escrita fiscal
em livros regulares para registro dos fatos contábeis relevantes e

das mutações patrimoniais ocorridas no estabelecimento.

Art. 12 - As microempresas regularmente enquadradas

como tal ficam dispensadas do cumprimento das seguintes obrigações

acessórias:

I - escrituração dos livros:

1 - Registro de Entrada, modelo 2-A;
2 - Registro de Saída, modelo 2;



3 - Registro de Saída, modelo 2-A;_
4 - Registro de Controle de Produção e do Esto

que, modelo 3;
5 - Registro de Impressão de Doc.umentos Fiscais,

modelo 5;
6 - Registro de Apuração_do ICM, modelo 9;

. 7 - Registro de Utilização de Documentos Eij;
cais e Termos de Ocorrências;

II - apresentação de:
1 - Guia Informativa Mensal do ICM;
2 - Guia de Informação e Apuração das Operações

Interestaduais - GIA;
3 - Relação de Entrada de Mercadorias;
4 - Relação de Saída de Mercadorias;
5 - Comunicação sobre o Responsável pela Escri

ta Fiscal;
6 - Declaração de Movimento Económico;
7 - Demonstração Mensal de Serviços.

CAPITULO VI-

DA FISCALIZAÇÃO

Art. 13 - A fiscalização das microempresas compete
aos órgãos fiscalizadores da Secretaria de Finanças, sem prejuízo

do cumprimento das normas expedidas pelas entidades encarregadas do
controle da saúde pública, das posturas, da segurança pública, da
metrologia e do zoneamentõ urbano.

Art. 14 - Ato do Secretario de Finanças disporá se)
bre a utilização dos Anexos Ií e IV para efeito de levantamentos fis_
cais destinados ã apuração do excesso de receita bruta de microempresa e
dos débitos relativos a valores sonegados.

CAPITULO VII

DAS PENALIDADES

Art. 15 - Serão aplicadas aos infratores deste de

creto as seguintes penalidades:
/

I - pelo descumprimento das obrigações acessórias



previstas no artigo 11:

1 - normas do item I - multa equivalente a 3 (três)

valores de referência;
2 - normas dos itens II, VII e VIII - multa equivji

lente a l (um) valor de referência;
3 - normas dos itens III a VI:

a) suspensão dos benefícios concedidos nos termos dos
artigos 79 e 12;

b) multa equivalente a 5 (cinco) valores de referên
cia;

II - a pessoa jurídica ou ã firma individual que, sem

observância dos requisitos deste decreto, pleitear seu enquadramento
ou mantiver-se enquadrada como microempresa, sem prejuízo do pagamen
to do tributo devido e dos acréscimos legais previstos na legislação
tributária do Distrito Federal:

1 - multa equivalente a 50$ (cinqllenta por cento) do
valor do tributo devido;

2 - cancelamento ex officio da inscrição como micro

empresa no cadastro fiscal.

§ 19 - A multa prevista no item II deste artigo se

rã de 200$ (duzentos por cento) nos casos de dolo, ( fraude ou simula,
cão e ainda, em especial, nos de falsidade das declarações ou das
informações prestadas as autoridades competentes.

§ 29 - As penalidades previstas no número 3 (três) do
item I e no item II deste artigo são cumulativas.

S 39 - Os valores de referência a que se refere este

artigo são os constantes da tabela que fixa o coeficiente de atualj.

zação monetária previsto na Lei n9 6.205. de 29 de abril de l 975.

CAPÍTULO VIII
DO DOCUMENTÁRIO FISCAL

Art. 16 - Fica instituída a Nota Fiscal - Microempre

sã - Série Única, na forma do anexo V, que será confeccionada em



(três) vias, com a seguinte destinação:
• *

l? via - destinatário;

2? via - fiscalização;

3? via - permanece no talonário.

§ l? - A nota fiscal de que trata este artigo destj.

nar-se-á ao uso da microempresa contribuinte do ICM e ou do ISS.

§ 29 - A Nota Fiscal - Microempresa, sem prejuízo do

disposto no inciso II do artigo 11, será emitida nas hipóteses pré: .

vistas na legislação do ICM e do ISS, conforme o caso, para nota fis

cal, nota fiscal de entrada, nota fiscal de venda a consumidor e no .

ti fiscal de prestação de serviços. ..

§ 39 - As notas fiscais emitidas, inclusive nos ca

sãs previstos no inciso II do artigo 11, servirão para todos os fins t

previstos na legislação tributária do Distrito Federal.

Art. 17 - A Nota Fiscal - Microempresa somente pode;

ri ser impressa median.te prévia e expressa autorização da repartição

fizendãria do respectivo domicílio fiscal, a requerimento do contrj.

bainte.

Art. 18 - Para o cumprimento do disposto no artigo

anterior, a Autorização de Impressão de Documentos Fiscais - AIDF sj2

ia preenchida na forma do Anexo VI, em 3 (três) vias, com a seguin

te destinação:

l? via - repartição fazendãria indicada; .

2? via - estabelecimento usuário;

3? via - estabelecimento gráfico.

Parãgra*Co único - Fica a microempresa dispensada da

iutenticação da Nota Fiscal - Microempresa - Série Única, instituída

ia forma do artigo 16.

Art. 19 - Conforme o caso, a Nota Fiscal - Microempre:

;a poderá ser utilizada indistintamente para as operações de saídas

lê mercadorias, fornecimento de alimentação, bebidas e outras mero.



dorias, prestação de serviços e entradas de mercadorias.

§ l? - Desde que não prejudique a clareza, a micrc»

empresa poderá acrescentar indicações de seu interesse na nota f is

cal de que trata este Capítulo.

§ 2? - Relativamente a Nota Fiscal - Microempresa, é

permitido o acréscimo de indicações necessárias ao controle de tri^

butos federais.

CAPITULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 20 - Ficam aprovados os modelos anexos I, II,

III, IV, V e VI , os quais fazem parte integrante deste decreto.

Parágrafo único - A Secretaria de Finanças expedirá

ato detalhando os aspectos técnicos de confecção e forma de preen

chimento dos anexos citados neste artigo.

Art. 21'- As autorizações para uso de máquina regij;

tradora, concedidas aos estabelecimentos enquadrados no regime de

microempresa, ficam automaticamente cassadas, deixando os cupons

emitidos de surtir quaisquer efeitos como documento fiscal, inclu

sive para substituir a nota fiscal.

Art. 22 - Aplicam-se as microempresas , no que cou

ber e supletivamente , as normas da Legislação do ICM e do ISS.

Art. 23 - Após o enquadramento, a microempresa pode;

rã optar por encerrar a escrituração dos livros fiscais e recolher,
ã repartição fiscal do seu domicílio, os blocos de notas fiscais
não utilizados.

Art. 24 - Os livros e os documentos fiscais que se£

viram de base ã escrituração, no período anterior ao enquadramento

da microempresa, serão conservados até que ocorra a prescrição dos

créditos tributários decorrentes das operações a que se referem.



Art. 25 - As microempresas j ã enquadradas na data

do início de vigência deste decreto ficam dispensadas de apresen

tar a Declaração de Dados Económicos de Microempresas - DEM.

Art. 26 - No prazo de 60 dias apôs a vigência

te decreto, as microempresas que possuírem mais de um estabelecei

mento estarão automaticamente desenquadradas do regime, ficando su

jeitas às normas aplicáveis ao contribuinte comum.

§ l? - No caso de desenquadramento na forma deste

artigo, não será concedido crédito de ICM pelo estoque existente

no estabelecimento, na forma do parágrafo 39 do artigo 99.

§ 29 - Transcorrido o prazo referido neste artigo,

as microempresas desenquadradas ficarão passíveis de investigação

fiscal para apuração do número de estabelecimentos que possuem no

Distrito Federal ou em outros estados, e os débitos levantados sei

rão exigidos mediante ação fiscal.

Art. 27 - Aplicam-se aos feirantes e vendedores am

bulantes os. benefícios deste decreto, ainda que, por impedimento

legal, os mesmos não estejam registrados na Junta Comercial.

§ 19 - Entende-se por feirantes e vendedores ambu

lantes os comerciantes de rudimentar organização que exerçam suas

atividades em áreas delimitadas pelas Administrações Regionais e

que estejam, assim, regularmente inscritos no Cadastro de Contr^

buintes da Secretaria de Finanças.

§ 29 - A Secretaria de Finanças instituirá sistema

de aferição da receita bruta dos feirantes e vendedores ambulantes,

para os fins de que trata este decreto, podendo deles exigir, direi

tamente ou através dos seus órgãos de classe, os dados financeiros

necessários ã verificação do faturamento bruto.

Art. 28 - Mediante convénio celebrado com a Junta

Comercial do Distrito Federal e com o Ministério da Fazenda, a Se



cretaria de Finanças poderá trocar informações sobre o enquadramen

to e desenquadramento das microempresas, no interesse comum dos

convenentes.

Art. 2 9 - 0 prazo de que trata o artigo 3? do D£

creto n? 8.862. de 28 de agçsto de l 985, fica revigorado até 31"

de março de l 987.

Art. 30 - A Secretaria de Finanças estabelecerá o

Cadastro de Sócios de Microempresas, para efeito de controle do di.s

posto nos incisos II a VI do artigo 39.

Art. 31 - Fica o Secretário de Finanças autorizado
• * ' '•

a baixar os atos necessários a aplicação deste decreto.

Art. 32 - Este decreto entra em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 22 de dezembro de l 986

982 da República e 272 de Brasília

Deputado JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA
.Governador do Distrito Federal

^-MARCO-AURÊLIO MARTINS^RAOjO



A N E X O

ILMO. SR. DIRETOR DA DIVISÃO DA RECEITA

(nome ou r.azão social)

inscrito sob o n? -ICM, -ISS,

-CGC/MF, com estabelecimento situado a

Cidade telefone

CEP , sendo microempresa na área federal , na possuiri

do estabelecimento em outra unidade da federação, e apenas um

no Distrito Federal, vem requerer seu enquadramento na categ£

ria de microempresa, por satisfazer as condições contidas na

Lei n9 7.519, de 14-07-86 e seu Regulamento, juntando, para anã

lise, os seguintes documentos:

1. Ficha de Atualização Cadastral - FAC

2. Registro de Microempresa na Junta Comercial do DF;

3. Declaração de dados .Económicos de Microempresa - DEM, devida

mente preenchida.

N. Termos

P. Deferimento

/
Brasí l ia , DF, de de l 98

(Sócio, titular ou procurador c/procuracaoj



ANLXO II

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE EIHANÇAS
Departamento da Receita

DECLARAÇÃO DE DADOS ECONÓMICOS DE MICROEMPRESA - DEM

l - DADOS CADASTRAIS:

a) Razão Social ou nome
b) Endereço
c) Cidade
d) Inscrição 1CM no.
e) CGC/ME no.

Telefone
Inscrição 1SS no.

f) Ativldade económica principal
g) Inicio de atlvidade _ / /
h) Registro de M i crormprc sã na Junta Comercial no. _
1) Se ocorreu, informar o número e data do protocolo

paralisação

e período de

II - DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA | J COMERCIO | j INDUSTRIA | | SERVIÇO

MESES

3AN
FEV
MAR

ABR
MAI

3UN
3UL
AÇO
SET
OUT
NOV
DEZ

SOMA

Compra de mercadorias ou ma-
térias primas e prestação de
serviço

01
02
03
01*

05

06
07
08
09
10
1 1

12

A

Mão- de -obra
(somente pára industria)

01
02
03
04
05
06
07
08
09
10
1 1

12

B

.

TOTAL (soma de AtB)

CALCULO DA RECEITA BRUTA ANUAL:

1. Se houve atlvidade nos 12 meses do período
considerado, a Receita Bruta será:

Para Comércio - (C x 1,30) - D
Para Indústria^ (C x 1,20) - D
Para Serviço = (C x 1,00) = D

2 . Se a empresa paralisou as ativid.ades por
período igual ou superior a um mês, a
Receita Bruta devera ser projetada com o
emprego da seguinte formula:

Para Comércio C x 1,30 x 12 ; D

no. me sés ativ.

Para Indústria C x 1,20 x 12 - 0
no. me sés ativ.

Para Serviços C x 1,00 x 1? i D
no. meses a t i v .

Receita Bruta (D)
Equivalência em OTN OTN/janeiro - E

C

/•'' ' ' •' '//''//
/' / ' t •' . •' i l < /

'/' ' '''/

i ,

/ /

/ ' •''

/ '
/ /•// / '
' / /

' / ' '/'•
/ /

/ •' /
/' '

/ .///
/ /''/// // '/A

D

E



i l l - rsioyuLs DC MIHCADOHIAS ou MATFRIAS-PHIMAS

Histórico
Fstoqu'e inicial
L s toque final

(01.01. 198 )
(31.12. 198 )

Valor em C/S

r
C

IV - NÚMERO DE EMPREGADOS - 198

Ml S

JAN
FEV
MAfl

01
0?
01

CUANflDAOl Ml S

ABR
MAI
3UN

QUANI IDADE

04

05
06

Ml S

3UL
AGO
SET

QUANI IDADI

07
08
09

M r. s

OUT
NOV

Of./

OHAM t IDAIII

10
1 1
\?

V - Declaro sob a pena da lei, que os dados desta declaração são a expres-

são da verdade.

, em de de 198_

Contribuinte

PARA USO D

PARECER FISCAL:

Da verificação procedida, constatou-
se que a empresa preenche j J ; não
preenche (justificar) os requi-
sitos para enquadramento na Catego-
ria de Microempresa.
3ustif icativa:

-•• (.

Auditor Fiscal

A REPARTIÇÃO

Parecer do Chefe da Seção Técnica
de Fiscalização:
Com base nas informações prestadas
nesta DEM e no parecer fiscal, opi-
namos pelo enquadramento J ; não

enquadramento na categoria de
Microempresa .

A consideração superior.
Divisão da Receita ' ,
em de de 198

Ch.da Seção Tec.de Fiscalização



A N E X O I I I

ILMO. SR. DIRETOR DA DIVISÃO DA RECEITA

(. nome ou razão social )

inscrito no CGC/MF sob n9 , pretendendo iniciar
suas .atividades na , Cidade
de , com o ramo de \ ,
vem requerer sua inscrição e enquadramento na categoria de micro

empresa, por satisfazer as condições da Lei n9 7.519, de 14-07-86

e seu regulamento. Para tanto:

1. anexa cópia do Registro de Microempresa na Junta Comei;
ciai do Distrito Federal;

2. anexa cópia de inscrição no Cadastro Geral do Ministje

rio da Fazenda-CGC;

3. declara, sob a pena da lei que:

a) possui apenas um estabelecimento no Distrito Federal;

bl não possui estabelecimento em outra unidade da Fe_
deração;

c) nesta data não possui estoque de mercadoria;

d) sua receita bruta neste exercício, proporcionalmente,
não ultrapassará os limites do artigo 19 do Decreto
n9 de / /86;

e) não está enquadrada em quaisquer das condições de ex
clusões contidas no artigo 39 do Decreto n? ,
de / /86.

N. Termos

P. Deferimento.

Brasília,DF, de de l 98

(sócio, titular ou procurador (c/procuração)



ANEXO IV

GOVERNO 00 DISTRITO ,FEDERAL
SECRETARIA DE FINANÇAS
Departamento da Receita

DOCUMENTO DE INFORMAÇÕES DA MICROEMPRESA - DIHI - Lei 7/519/86

- DADOS CADASTRAIS:

a) Razão Social ou Nome
b) Endereço
c) Cidade Telefone CEP
d) Atividade económica preponderante
e) Inscrição Cadastro Contribuintes ICM no.
f) Inscrição Cadastro Contribuintes ISS no.
g) Inscrição Cadastro Geral Contribuintes/MF
h) Inicio atividades / /
i) Registro de Microempresa na Ounta Comercial no.
J) Capital Social registrado CZS

II - DEMONSTRATIVO DA RECEITA BRUTA AUFERIDA

Saldo trimestre anterior Czí

Vendas neste trimestre.
Serv.prest.no trimestre Cz?
Outras receitas Cz?
SOMA

Total das receitas neste trimestre Cz$
Saldo a transportar para o trimestre seguinte CzS

zfi
í?
í S

z$

m e s e s
A B

Em Cz$
C

III- DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS REALIZADAS

Saldo trimestre'anterior '. Cz$

compra de mercadorias e
ma t e r i a s - p r i m a s
transportes pagos
alugueis
luz, agua, telefone ...
salários
encargos sociais
retiradas
condomínio
material uso e consumo
honorários pagos
outras despesas
SOMA

CzS
Cz$
Cz$
Cz$
Cz$
Cz$
Cz$
Cz$
Cz$
Cz$
Cz$

CzS

meses
A B

Em CzS
C

Total das despesas neste trimestre Cz$
Saldo a transportar para o trimestre seguinte CzS

IV - DEMONSTRATIVO DOS ESTOQUES

Estoque em
Estoque em

CzS
CzS



V - APURAÇÃO DOS RESULTADOS

Valor 10.000 OTNs a preço de janeiro Cz$
(-) Valor da Receita Bruta, auferida até este trimestre Cz$

Valor que falta para complementar 10.000 OTNs Cz$
Valor que excede ao de 10.000 OTNs Cz$
Mês em que a receita ultrapassou o valor de 10.000
OTNs / (neste caso, fazer inventario
das mercadorias tributadas, em estoque no final do
mês, colocando o valor na demonstração dos estoques
- item IV)

VI - APURAÇÃO DO ICM DEVIDO E DO CREDITO PELO ESTOQUE

Valor do receita bruta auferida C/S
Valor das 10.000 OTNs (preço de Janeiro) Cz$
Diferença tributada pelo ICM Cz$
ICM calculado à aliquota de 17% sobre 30% do excesso Cz$
Valor do estoque de mercadorias tributadas CzS
Valor do crédito do ICM à aliquota de 12%, sobre o
estoque Cz$

Declaro, sob a pena da lei, que a presente DIMI é a expressão
da verdade, podendo seus valores serem conferidos com os documentos
arquivados na empresa, a disposição do fisco.

Brasília, de de 198

Sócios, titular ou procurador c/procuracão



A N E X O V

uso da repartição microt iime

D
AUTORIZAÇÃO DE IMPRESSÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS

NÚMERO DE ORDEM aipoRraiado» N U M E R O DA VIA

/T
;.

ST
A

II
K

L
K

C
I-

 
"\

M
K

N
T

O
 

C
.H

.X
K

IC
O

j

iNSTRiropç ITM/ISS ' INSrni^AO NO C r- r 'M F )(Tipopraí.irfa)

^OMK

FNnrnp-rn

INSCRIÇÃO 1CM-ISS iNsniICAO NO r t: r I M r i

5
—
/:

li
x

KSPECIE r.mi; F.
UUSEIIII! MIMEFIAÇAO

,\

A

A

A

A

A

A

A

A

QUANTI-
DADE TIPO

OHSEHVACOES

V

D\TA n F. nr 11

SMMK IX» HK^I'*lSSAVi;i. |'i:i.O KÍTAllKl.KriMKNTO ('MHHIn;

N

iNi-fMIlNTi) Hf. HiKMIIiAlir.

A M I > A i r » A I K i HKM-ONMVKI.

AVINAU-HA i«o HKÍCO.NSAVKI. i-Ki-O KSTAnKi.KciMKNTo (;iUf n n

_sr.mr. F, sun?;r,nii;_IKVltMKNTO FISCAL

HKfKPiMr.Nto;

NOME UA PESSOA A QUKM f O H FK1TA A ENTRFXiA .

tXXTl'MF.NTO tiK lDKr/Tll)A[)F. ;_

AIITOU17.AMOS

F.M DE DE 19.

( A s s i n a t u r a c carimbo da
au to r idade competen t

-215 mm -



A N E X O V I

Série Única
NOTA FISCAL
DE MICROEMPRECA N1?

(DjUot iclJtivoi j microiinpruu «uiii

VIA

(Endereço dá"mlcroempresa emitente;
(Cidade) fff \ (Distrito Federal)
(Inscrição "no CGC. (MF)
(Inscrição ICM/ISS)
(Natureza da Operação

Vij do lrjii!|inno .

Non

Cud

Mui

Intc

tá d j lilllll .

UA 1 A III L

j

DESTINATÁRIO (opera IUMCTCNTE
çao de saída ou prTís
tacão de serviços) .

1

r.Au UAIAUL

1

1AIUA

1

UAIA ÚC CNIMAUA

, ,

IWEHAÇ Ao DE trj JHAOAI

• (.To iiuC.fí.C. IMF) l"i"'i

QUANT. UNID.
- DESTINATÁRIO, (opera- , |

ração qe saída ou.pres" taíao de servicosr

VALOI1EI TOTAIS

T BA

Nomo .........

Cndcruvo .........

r.'uuidpio ......

NOPOUTAUOU

i Pb» du «ckulo ....i _

lllu.ll

CHECO

UHIlAlMO 101 Al.

VALO» TOTAL
1 1

CSTE DOCUMENTO NÃO
TCM VALOR PARA c FEITO
DE CRÉDITO DO ICM

(Num*. •HilvfH" * O* nt)nn»fW« il
Uj kiriniwir* • dj blliti« nuii Imp

K'*v1u «U.iJuil • nu CCC du lmp'«tK>r d» (tolt. • (tjl* * ((u*nhiliilt J« Unpi»,ijo.

. • qu t'X.iJ.J* d* »••«. • w itbmim «l* «uluf u«v^j U. bnpniiio tf* tfucumihu» (IK«I)

« d..,,.

BI produiui cuinianlui dj NOTA FISCAL DC MIcnoC.V.PfUSA NV

Brasí l ia ,
UD .._ ................_... i lio 10 ....... *ÉMH*I"I>.*M«*I*«'>«I"*« •">..!«• 1.» H*i...tirt »»*».........*.I»..«««*»I.̂ ««

TAMANHO NÃO INFCniOfl A KO mm x 210 mm. CM QUALOUCn SCNTIDQ



PREÇO DÊS TE EXEMPLAR Cz$ 100,00


